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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
UNIVERSIDADE FEDERAL DE ITAJUBÁ
Pró-Reitoria de Graduação


ANEXO VI

PROCESSO SELETIVO VESTIBULAR UNIFEI 2026

DECLARAÇÃO DE PERTENCIMENTO QUILOMBOLA
(OBRIGATÓRIA PARA AS MODALIDADES LB_Q E LI_Q)


Nós, abaixo-assinados, líderes da Comunidade Quilombola _____________________________________________,
DECLARAMOS que____________________________________________________________________________, 
(nome completo)
 portador do RG nº ____________________________, e CPF nº _____.______._____-____, nascido em ___/___/______ é membro desta comunidade quilombola, situada no município de ___________________________________________________, UF _______, e mantém laços familiares, econômicos, sociais e culturais com a referida comunidade.

Declaramos ainda que somos lideranças reconhecidas pela comunidade quilombola, a qual pertence o(a) candidato(a) solicitante.

Por ser verdade, assinamos a presente declaração:

1) Liderança da Comunidade: _____________________________________________________________________,
(nome completo)
RG nº ________________________________   CPF nº _____.______._____-____,
Assinatura_________________________________________________

2) Liderança da Comunidade______________________________________________________________________,
(nome completo)
RG nº ________________________________   CPF nº _____.______._____-____,
Assinatura_______________________________________________________________

3) Liderança da Comunidade______________________________________________________________________,
(nome completo)
RG nº ________________________________   CPF nº _____.______._____-____,
Assinatura_______________________________________________________________

Declarar informações falsas é crime previsto em Lei, conforme o artigo 299, do Código Penal, abaixo transcrito:
Art. 299. Omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante: Pena: reclusão, de um a cinco anos, e multa, se o documento é público, e reclusão de um a três anos, e multa, se o documento é particular. 
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